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RESUMO 

 

 Essa pesquisa tem como objetivo analisar o direito de proteção social 
dos trabalhadores rurais assalariados a partir das transformações que vem ocorrendo nas 
relações de trabalho e de produção no meio rural, onde predomina o trabalho precário e 
informal que exclui esses trabalhadores do sistema de Previdência Social brasileiro. A 
pesquisa foi desenvolvida por meio do método dedutivo-histórico e analítico, e tem na 
obra de Robert Castel a sua principal fundamentação teórica ao abordar a problemática 
da questão social a partir do trabalho assalariado. A dissertação está dividida em duas 
partes, sendo na primeira analisados os elementos histórico-teóricos que fundamentam 
os modelos de proteção social  desenvolvidos a partir da intervenção do Estado e que 
influenciaram na formação e na estrutura do sistema público de proteção social 
brasileiro. Na segunda parte, descrevem-se como as relações de trabalho assalariadas 
foram se estruturando e se reproduzindo no campo após o regime escravista, e como a 
proteção jurídica e social a este tipo de trabalho foi se desenvolvendo. Em seguida, 
contextualiza-se a situação dos assalariados rurais na Previdência Social a partir da 
Constituição Federal de 1988, tendo em conta a legislação que rege a matéria em toda a 
sua complexidade. Nesse sentido, é feita uma abordagem sobre a participação do 
assalariado rural no plano de custeio e no plano de benefícios da Previdência, 
identificando-se várias questões que dificultam o acesso desse trabalhador à proteção 
previdenciária devido ao alto índice de informalidade e à prática do trabalho precário, 
caracterizado por relações de trabalho de curta duração. Fazendo-se uma análise sobre 
os institutos  que regulam os contratos de trabalho na área rural, averigua-se que são 
enormes os desafios para garantir maior  proteção previdenciária dos assalariados 
apenas por meio da relação formal de emprego. Em conclusão, são apresentadas 
algumas proposições para discussão, visando ampliar a cobertura previdenciária dos 
assalariados, tendo por base a comprovação do trabalho, e não apenas do emprego, 
como elemento central. Nesse sentido, afirma-se que uma política previdenciária mais 
inclusiva não pode estar dissociada do sistema de Seguridade Social.  

PALAVRAS-CHAVE: Proteção Social. Assalariado Rural. Relações de Trabalho. 
Emprego. Previdência e Seguridade Social. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the right to social protection of rural 
salaried workers from the transformations which are happening in the working and 
productive relationships in rural areas, where predominate the precarious and informal 
work which excludes those employees from the Brazilian Social Welfare. The research 
was conducted by the deductive historical and analytical method, and was mainly 
theoretically based on the Robert Castel works when addressing the problem of social 
issue from the employment. The dissertation is divided into two parts, being analyzed in 
the first the historical and theoretical factors which substantiate the social protection 
models developed from the state intervention and that influenced on the formation and 
structure of the public system of the Brazilian social protection. In the second part, it is 
described how the employment relations have been structured and reproduced on the 
field after the end of slavery system, and how the legal and social protection to this type 
of work was being developed. Then, it is contextualized the situation of rural salaried 
workers in the Social Security from the Federal Constitution of 1988, taking into 
account the laws which govern the matter in all its complexity. Accordingly, an 
approach on the participation of the rural salaried in terms of the Welfare cost and 
benefit plans is made, identifying several issues that hinder the access by these workers 
to the welfare protection due to the high level of informality and to the practice of 
precarious works, characterized by short term working relations. By the analysis over 
the institutes which regulate the employment contracts in the rural area, we can deduct 
that are huge the challenges to ensure greater welfare protection of employees only 
through the formal employment relationship. Concluding, are presented some proposals 
for discussion, seeking out the expansion of the welfare coverage of employees, based 
on the evidence of work, not just as employment, as a central element. In that sense, it is 
affirmed that an inclusive welfare policy cannot be dissociated from the Social Security 
system. 

 
KEY WORDS: Social Protection. Rural employee. Working relationships. 
Employment. Welfare and Social Security. 
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